
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.523 - SP (2015/0044920-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADVOCACIA BENKO LOPES - ME 
ADVOGADOS : ELTON ABREU COBRA E OUTRO(S)
  LAERCIO BENKO LOPES 
AGRAVADO : UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : CESAR POLITI 

EMENTA

CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO COLETIVO DE SAÚDE. CLÁUSULA 
PREVENDO RESCISÃO UNILATERAL. VALIDADE. ART. 13, II, "B", 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9.656/1998. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é 
possível a resilição unilateral do contrato coletivo de saúde, uma vez que a 
norma inserta no art. 13, II, "b", parágrafo único, da Lei n. 9.656/98 se 
aplica exclusivamente a contratos individuais ou familiares. Precedentes.

2. No caso, o acórdão recorrido firmou a existência de cláusula contratual 
prevendo a possibilidade de resilição unilateral do contrato e a ocorrência 
de notificação prévia acerca da intenção de interrupção da continuidade 
da avença. No ponto, incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

3.- Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.523 - SP (2015/0044920-3)
  

AGRAVANTE : ADVOCACIA BENKO LOPES - ME 
ADVOGADOS : ELTON ABREU COBRA E OUTRO(S)
  LAERCIO BENKO LOPES 
AGRAVADO : UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : CESAR POLITI 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Advocacia Benko Lopes em 

face da decisão deste relator de fls. 425-428, na qual neguei provimento ao agravo em 

recurso especial.

Nas razões recursais, alega que: a decisão agravada deve ser reformada, pois 

embora tenha firmado que a rescisão foi fundada no contrato firmado entre as partes, referida 

avença, no ponto, ofende o art. 51, § 1º, do CDC, sendo nula, portanto, a rescisão contratual 

perpetrada pela parte recorrida; a finalização do contrato foi unilateral, desmotivada, sem 

nenhuma demonstração de fato anormal ou imprevisível capaz de  acarretar sua rescisão, 

acontecimento que não merece prosperar, ante os princípios cogentes da função social do 

contrato e da boa-fé objetiva; a rescrição contratual ora questionada configura-se em abuso 

de direito, que não deve ser protegida pelo ordenamento jurídico. 

Diante desses argumentos, aduz a inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o conhecimento e 

provimento do presente agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.523 - SP (2015/0044920-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADVOCACIA BENKO LOPES - ME 
ADVOGADOS : ELTON ABREU COBRA E OUTRO(S)
  LAERCIO BENKO LOPES 
AGRAVADO : UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : CESAR POLITI 

EMENTA

CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO COLETIVO DE SAÚDE. CLÁUSULA 
PREVENDO RESCISÃO UNILATERAL. VALIDADE. ART. 13, II, "B", 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9.656/1998. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é 
possível a resilição unilateral do contrato coletivo de saúde, uma vez que a 
norma inserta no art. 13, II, "b", parágrafo único, da Lei n. 9.656/98 se 
aplica exclusivamente a contratos individuais ou familiares. Precedentes.

2. No caso, o acórdão recorrido firmou a existência de cláusula contratual 
prevendo a possibilidade de resilição unilateral do contrato e a ocorrência 
de notificação prévia acerca da intenção de interrupção da continuidade 
da avença. No ponto, incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

3.- Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido. Com efeito, a parte não trouxe 

nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do decisório ora agravado, que 

merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

2. Inicialmente, mister assinalar que o Tribunal a quo firmou, apreciando 
o contexto fático-probatório da causa e os termos contratuais, que o 
dissenso se limita à validade de cláusula contratual específica, inserida 
em contrato de plano de saúde coletivo celebrado pelas partes. Tal 
estipulação permite, após o transcurso do prazo de 12 meses de vigência 
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da avença, a denúncia, por qualquer das partes, sem motivação, 
observado o prazo mínimo de 30 dias para notificação prévia.
No caso, consta no quadro desenhado pela Corte estadual que foi 
comunicado à parte recorrente a intenção da operadora do plano de 
saúde de rescindir o contrato, ocasião em que foi concedido prazo de 60 
dias de aviso prévio e firmado que referida cláusula permite a ambas as 
partes a possibilidade de denúncia do referido negócio jurídico.
Portanto, não verifico motivos para reforma do julgado de origem. Com 
efeito, o STJ entende que a norma do art. 13 da Lei n. 9.656/1998 se 
aplica exclusivamente aos contratos individuais ou familiares, não 
havendo falar, dessa forma, em nulidade da referida cláusula; e que a 
parte adversa deve ser notificada previamente da intenção de 
interrupção da continuidade do contrato, o que de fato ocorreu. Nessa 
toada, vejamos:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. CLÁUSULA QUE PERMITE A NÃO RENOVAÇÃO 
AUTOMÁTICA MEDIANTE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. LEGALIDADE. 
VEDAÇÃO APLICADA SOMENTE A CONTRATOS INDIVIDUAIS OU 
FAMILIARES. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS DIREITOS DO 
CONSUMIDOR.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é abusiva a cláusula 
contratual que prevê a possibilidade de não renovação do contrato 
coletivo de saúde mediante prévia notificação, uma vez que a norma 
inserta no art. 13, II, b, parágrafo único, da Lei 9.656/98 aplica-se 
exclusivamente a contratos individuais ou familiares.
2. Agravo interno não provido.
(AgRg no AREsp 516.343/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 01/10/2015)

CIVIL. ECONÔMICO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
POSSIBILIDADE DE RESILIÇÃO UNILATERAL. ART. 13, PARÁGRAFO 
ÚNICO, II, "B", DA LEI N. 9.656/98.
ENUNCIADO N. 83/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1157856/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
27/06/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL IMOTIVADA. FUNDAMENTO 
CENTRAL E AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO REBATIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é 
possível a resilição unilateral do contrato coletivo de saúde, uma vez que 
a norma inserta no art. 13, II, b, parágrafo único, da Lei 9.656/98 
aplica-se exclusivamente a contratos individuais ou familiares. 
Precedentes.
2. No caso, o Tribunal Estadual reconheceu a ilegalidade da cláusula 
contratual que previa a possibilidade de a operadora rescindir 
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unilateralmente e imotivadamente o contrato. Asseverou que não 
pretende determinar a eternização da relação jurídica com declaração 
geral de ilegalidade de qualquer possibilidade de rescisão unilateral do 
contrato, mas que, em respeito aos princípios da boa-fé e da confiança, 
a pretensão de rescisão deve vir acompanhada de uma motivação. 
Entendeu ser ilegal a possibilidade de se rescindir o contrato 
imotivadamente.
3. Nas razões do recurso especial, a recorrente sustenta a legalidade da 
cláusula que prevê a rescisão unilateral dos contratos coletivos de 
saúde, e não rebate o fundamento central do acórdão recorrido, qual 
seja a ilegalidade da rescisão unilateral imotivada.
[...]
6. Na hipótese dos autos, tem-se que a análise da relação contratual sob 
a ótica do CDC não implica alteração das conclusões da decisão 
impugnada, haja vista que se faz necessária a identificação, no caso 
concreto, da motivação da rescisão.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1477859/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 25/05/2015)

SEGURO COLETIVO DE SAÚDE. DENÚNCIA. O art. 13, parágrafo único, 
inciso II, alínea ?b?, da Lei nº 9.656, de 1958, constitui norma especial 
que, a contrario sensu, autoriza a denúncia unilateral do seguro coletivo 
de saúde, não podendo sobrepor-se a ela a norma genérica que protege 
o consumidor contra as cláusulas abusivas.
Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.
(EDcl no REsp 602.397/RS, Rel. Ministro CASTRO FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/04/2007, DJ 18/06/2007, p. 254)

RECURSO ESPECIAL - SEGURO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE 
CONTRATAÇÃO COLETIVA - PACTUAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 9.656/1998 - APLICAÇÃO, EM PRINCÍPIO, AFASTADA - 
CLÁUSULA QUE PREVÊ A RESILIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE COLETIVO, COM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO - 
LEGALIDADE - A VEDAÇÃO CONSTANTE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 
9.656/1998 RESTRINGE-SE AOS PLANOS OU SEGUROS DE SAÚDE 
INDIVIDUAIS OU FAMILIARES - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
- VIOLAÇÃO - INOCORRÊNCIA - DIREITO DE DENÚNCIA UNILATERAL 
CONCEDIDA A AMBAS AS PARTES - RECURSO IMPROVIDO.
I - O contrato de assistência médico-hospitalar em tela, com prazo 
indeterminado, fora celebrado entre as partes em data anterior à entrada 
em vigor da Lei nº 9.656 de 1998, o que, em princípio, afastaria sua 
incidência à espécie;
II - O pacto sob exame refere-se exclusivamente a plano ou seguro de 
assistência à saúde de contratação coletiva, enquanto que o artigo 13, 
parágrafo único, II, "b", aponta a nulidade da denúncia unilateral  nos 
planos ou seguros individuais ou familiares;
III - O Código de Defesa do Consumidor considera abusiva e, portanto, 
nula de pleno direito, a cláusula contratual que autoriza o fornecedor a 
rescindir o contrato unilateralmente, se o mesmo direito não for 
concedido ao consumidor, o que, na espécie, incontroversamente, não 
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se verificou;
IV - Recurso especial não conhecido.
(REsp 889.406/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/11/2007, DJe 17/03/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. INADIMPLÊNCIA DO 
SEGURADO. RESCISÃO UNILATERAL NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
NECESSIDADE. SÚMULA STJ/7.
1.- Nos termos do art. 13, parágrafo único, II, da Lei n. 9.656/1998 é 
obrigatória a notificação prévia ao cancelamento do contrato, por 
inadimplemento, sendo ônus da seguradora notificar o segurado.
2.- Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca 
da inexistência da notificação prévia do segurado seria necessário 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente 
delineados pelas instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase 
recursal a teor da Súmula 7 do STJ.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1256869/PR, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 04/10/2012)

Incidência, pois, da Súmula 83 deste Tribunal, que veda o conhecimento 
de recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra em 
harmonia com a orientação firmada nesta Corte Superior. 
3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1475368 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0044920-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 671.523 / SP

Número Origem: 01489659120128260100

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADVOCACIA BENKO LOPES - ME
ADVOGADOS : LAERCIO BENKO LOPES

ELTON ABREU COBRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : CESAR POLITI

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADVOCACIA BENKO LOPES - ME
ADVOGADOS : LAERCIO BENKO LOPES

ELTON ABREU COBRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : CESAR POLITI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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